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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. HARMONIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568 DO STJ. REEXAME DE FATOS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.
1. Ação de revisão contratual.
2. A decisão recorrida que adota a orientação em harmonia com a 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3.  O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 
pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. HARMONIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568 DO STJ. REEXAME DE FATOS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.
1. Ação de revisão contratual.
2. A decisão recorrida que adota a orientação em harmonia com a 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3.  O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 
pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão que conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento.

Ação: de revisão contratual proposta por MARIA LÚCIA ANTUNES 

RODRIGUES, em desfavor de CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS
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Sentença: julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais "para 

declarar nulo os juros abusivos nos contratos que deverão observar a taxa média 

de mercado divulgada pelo BACEN e praticadas nas operações similares na mesma 

época. A restituição deverá ocorrer na forma simples, autorizando-se sua 

compensação, no saldo em aberto. Em havendo crédito em favor da parte a 

autora, o valor a ser restituído deverá ser corrigido pelo IPCA-E e jutos de mora de 

1% ao mês a contar da citação. A parte requerida fora condenada em custas e 

honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor atualizado da causa." (e-

STJ, fl. 697)

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela agravante, nos 

termos da seguinte ementa:
 
RECURSO DE APELAÇÃO EM AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO COM RESTITUIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA, INÉPCIA DA INICIAL, 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO AFASTADAS - 
ALEGAÇÃO QUANTO AO MÉRITO COMPROVADA ABUSIVIDADE CONTRATUAL - 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (e-STJ, fl. 696)

 

Embargos de declaração:  opostos pela agravante, foram rejeitados.

Recurso Especial: alega violação dos arts. 421 do CC 927; do Código 

de Processo Civil e 51, §1°, do Código de Defesa do Consumidor, bem como 

dissídio jurisprudencial. Argumenta que a "taxa média de mercado" foi utilizada 

como única ferramenta para aferir a abusividade dos juros, o que contraria 

entendimentos do STJ que afirmam que a taxa média de mercado é apenas um 

referencial e não pode ser usada como limite absoluto. Pugna pelo 

reconhecimento da legitimidade das taxas de juros cobradas no contrato em 

discussão.

Decisão unipessoal: conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Agravo interno: a agravante alega que apresentou de forma clara a 

divergência jurisprudencial e sustenta a não incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA45837196 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 25/02/2025 16:36:13
Código de Controle do Documento: 17a97390-833b-4dde-a576-ef6eb7d00280



VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.
 

- Súmula 568/STJ
Nas razões do agravo interno, a agravante defende que "para que se 

reconheça abusividade no percentual de juros, não basta o fato de a taxa 

contratada suplantar a média de mercado, devendo-se observar uma tolerância a 

partir daquele patamar, de modo que a vantagem exagerada, justificadora da 

limitação judicial, deve ficar cabalmente demonstrada em cada caso." (e-STJ fl. 

837) e colaciona os seguintes julgados:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. CONTRATO BANCÁRIO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CARÊNCIA DE AÇÃO. 
SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO DO JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE 
MERCADO, ACRESCIDA DE UM QUINTO. NÃO CABIMENTO. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
NO RESP N. 1.061.530/RS. ABUSIVIDADE. AFERIÇÃO EM CADA CASO CONCRETO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. De acordo com a orientação adotada no julgamento do REsp. 1.061.530/RS, sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73, "é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 
peculiaridades do julgamento em concreto."
3. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado apurada pelo Banco 
Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o controle da 
abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima 
da taxa média de mercado não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de 
mercado não pode ser considerada o limite, justamente porque é média; incorpora 
as menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de diferentes 
níveis de risco. Foi expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário 
estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como 
parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média.
4. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser 
demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, 
levando-se em consideração circunstâncias como o custo da captação 
dos recursos no local e época do contrato; o valor e o prazo do 
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financiamento; as fontes de renda do cliente; as garantias ofertadas; a existência de 
prévio relacionamento do cliente com a instituição financeira; análise do perfil de 
risco de crédito do tomador; a forma de pagamento da operação, entre outros 
aspectos.
5. Inexistência de interesse individual homogêneo a ser tutelado por meio de ação 
coletiva, o que conduz à extinção do processo sem exame do mérito por 
inadequação da via eleita.
6. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 23/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 

No entanto, a decisão agravada consignou que o decidido pelo Tribunal 

local está de acordo com a jurisprudência das duas turmas de direito privado do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a fixação de juros remuneratórios 

superiores a 12% ao ano não evidencia, por si só, abusividade em face do 

consumidor, de modo que os juros remuneratórios afiguram-se abusivos e devem 

ser limitados à média de mercado quando houver, no caso concreto, significativa 

discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média praticada em operações da 

mesma espécie".

Para isso trouxe os seguintes precedentes:
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
VENDA CASADA. SEGURO. DESCABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. SÚMULA 382/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha sido 
debatida no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido opostos embargos de 
declaração, a fim de suprir eventual omissão. Ausente o indispensável 
prequestionamento, aplicam-se, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência do STJ, firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
orienta que "o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a 
instituição financeira ou com seguradora por ela indicada" (REsp 1.639.320/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/12/2018, DJe de 17/12/2018).
3. "A jurisprudência desta Corte decidiu que o fato de as taxas de juros 
excederem o limite de 12% ao ano não configura abusividade, 
devendo, para seu reconhecimento, ser comprovada sua discrepância 
em relação à taxa média de mercado divulgada pelo BACEN" (AgInt no 
AREsp 1.473.053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe de 19/11/2019).
4. No presente caso, o Tribunal de origem concluiu que os juros remuneratórios 
superam em muito a média do percentual apurado para a época, de modo que a 
cobrança foi reputada como abusiva no caso concreto.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 2.018.402/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 13/2/2023, DJe de 28/2/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. DISCREPÂNCIA CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS E ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. SÚMULAS
N.os 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo 
n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que o 
fato de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao ano não 
configura abusividade, devendo, para seu reconhecimento, ser 
comprovada sua discrepância em relação a taxa média de mercado 
divulgada pelo BACEN, o que não se verifica no caso dos autos.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige interpretação de cláusula 
contratual e reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
as Súmulas n.ºs 5 e 7, ambas do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.161.895/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

 

Ressalta-se que a aplicação da Súmula 568/STJ somente é devidamente 

impugnada quando a parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o 

entendimento esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese em concreto 

ou, ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a colação de arestos mais 

recentes do que aqueles mencionados na decisão hostilizada. Isso, contudo, não 

ocorreu na espécie.

Assim, deve ser mantida a aplicação da Súmula 568/STJ.
 

- Do reexame de fatos e provas e da interpretação de 
cláusulas contratuais

A Corte de origem, soberana na análise do conteúdo fático-probatório 

dos presentes autos, ao julgar o recurso de apelação interposto pela agravante,  

analisou a questão relativa à abusividade dos juros remuneratórios sob o enfoque 

do REsp 1.061.530/RS e concluiu que:
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Dos autos, observa-se que as taxas cobradas em contrato, estão muito além dessa 
uma vez e meia, cuja variação contratual é de 19,00% a 22,00% ao mês, o que em 
muito supera os valores da taxa média daquele ano.
Ainda que o apelado tenho assinado a contratação e tomado ciência da taxa 
contratada, não há evidencias de que havia ciência de sua parte da real taxa média 
de mercado à época. Desta feita é o caso de proceder-se a limitação da taxa média 
vigente à época da contratação.
Assim, é o caso de se proceder à repetição do indébito de forma atualizada, nos 
moldes determinados pelo juízo de piso. (e-STJ, fls. 698/699)

 

Desse modo, rever as conclusões do TJ/MS, tal como pretendido pela 

agravante, de fato, implicaria em reexame de fatos e provas e na interpretação de 

cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7, 

ambas do STJ.

Frise-se que o STJ apenas toma os fatos conforme delineados pelo 

Tribunal de origem, de maneira que incursão nesta seara implicaria ofensa às 

referidas Súmulas.
 

- Da divergência jurisprudencial
Ademais, deve ser mantido o entendimento de que não é possível o 

conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na 

hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei.

Isso porque a Súmula 7/STJ também se aplica aos recursos especiais 

interpostos pela alínea “c”, do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt nos 

EDcl no AREsp 1041244/RJ, 4ª Turma, DJe de 22/11/2019; AgInt no AREsp n. 

821.337/SP, 3ª Turma, DJe de 13/03/2017; e AgInt no AREsp n. 964.391/SP, 3ª 

Turma, DJe de 21/11/2016.
 

DISPOSITIVO
 
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

agravo em recurso especial.
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TERCEIRA TURMA
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Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
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Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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